
Goverho a 
pedido 

BRASILI - Osr sede- 
tário do Tesouro Nacio-
nal, Murilo Portugal, 
afirmou ontem que o go-
verno não vai criar novas 
normas para renegociar 
as dívidas do Estado do 
Rio. Ele disse que vai 
analisar o pedido do go-
vernador Marcelo Alen-
car para rever os prazos 
de pagamento das dívi-
das do Estado. "Vamos 
examinar (o pedido) den-
tro das regras que já exis-
tem", disse Murilo. Ele 
ressaltou que Marcello 
Alencar não pediu mora-
tória, embora o governa-
dor tenha dito na sexta-
feira que queria suspen-
der o pagamento por seis 
meses. 

O governo federal 
quer evitar mais uma ro-
dada de socorro aos esta-
dos após o pedido do go- 
vernador do Rio e da decisão de 
liberar R$ 65 milhões para Ala-
goas. O Ministério da Fazenda está 
empenhado em mostrar a Marcello 
que ele não precisa de novos em-
préstimos para garantir o paga-
mento do 13° salário do funciona-
lismo em dezembro. 

Segundo dados do Tesouro Na-
cional, a dívida do Rio com a 
União é de R$ 1,3 bilhões, sendo 
que os pagamentos mensais desse 
débito ficam em torno de R$ 6 
milhões. A avaliação dos técnicos é 
que mesmo estando fazendo um 
bom programa de ajuste, o gover-
nador Marcello Alencar não deve-
ria ter acesso a novos créditos. 

O governador do Rio Grande do 
Sul, Antônio Britto, defendeu, on-
tem, o alongamento das dívidas dos 
estados. Ele se reuniu com o minis-
tro da Fazenda, Pedro Malan, para 
discutir uma saída para a dívida 
mobiliária (em títulos) do seu esta-
do, que soma R$ 6 bilhões. A dívi-
da em títulos do Rio passa de R$ 5  
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bilhões e Marcello Alencar depende 
de uma renegociação desse débito 
para conseguir a liberação de um 
empréstimo de R$ 300 milhões do 
Banco Mundial para a reforma ad-
ministrativa. 
' "Os governadores só querem 

melhorar as condições para pagar", 
afirmou Antônio Britto. Ele disse 
contudo que condições mais favo-
ráveis só devem ser oferecidas a 
quem estiver disposto a "entrar 
num spa" e defendeu que o governo 
federal não pode permitir o calote. 

Os técnicos do Ministério da Fa-
zenda estão elaborando uma pro-
posta para a renegociação das dívi-
das mobiliárias de todos os estados, 
que somam R$ 40 bilhões. Uma 
condicão básica, contudo, é que os 
governadores retomem o pagamen-
to dos débitos, que hoje está sus-
penso. Uma das propostas do go-
verno federal é que um programa 
de privatizações seja definido para 
garantir esse pagamento. 
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Murilo garante que regras serão respeitadas 


